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A. Objecções ao programa em geral

1. O programa do CEF é um programa de filosofia analítica? Não foi tido em conta o facto de a maioria dos professores não estarem familiarizados com esta tradição filosófica? 

A proposta de programa do CEF não é – como se demonstra no Parecer Complementar (A contraproposta do CEF: um programa de Filosofia analítica?) – um programa de filosofia analítica
. Seria inaceitável impor um programa de filosofia analítica a uma maioria de professores que não está particularmente familiarizada com o modo analítico de fazer filosofia. Caso um programa concebido segundo uma perspectiva analítica viesse a ser adoptado, na prática nunca seria assumido pelos professores (que, na sua maioria, não se encontram preparados para o leccionar). Como é referido no Parecer Complementar, o programa do CEF pode ser leccionado por qualquer professor licenciado no país, seja qual for a orientação filosófica adoptada. Isto acontece porque o programa do CEF é um programa minimalista no modo como entende a actividade filosófica e um programa clássico nos conteúdos filosóficos propostos.

Na realidade, a proposta de programa do CEF assenta numa ideia de filosofia minimalista e consensual. A filosofia é reconhecidamente uma actividade crítica que se debate com um género determinado problemas, teorias e argumentos. Trata-se de uma actividade que é proposta tal como a levaram a cabo filósofos como Platão, Descartes ou Kant. O programa insiste, no entanto, numa prática consequente da filosofia como actividade crítica; torna claro que o seu objectivo não é a transmissão das ideias dos filósofos e que a avaliação dos alunos não pode ser concebida como simples comentário de texto (ou pouco mais). Este é talvez o aspecto mais inovador para alguns professores e também alguns manuais escolares que, na prática, desconhecem a concepção da filosofia como actividade crítica.

Quanto aos conteúdos, também não se vê por que é que o programa do CEF é um programa analítico. Segue de perto o que se encontra já no programa do DES, embora aqui de uma forma confusa; apenas procura tornar claros os problemas tratados em cada unidade, sendo as novidades introduzidas relativamente pequenas. Há disciplinas filosóficas que costumam ser associadas à filosofia analítica e que nem sequer aparecem no programa do CEF como, por exemplo, a filosofia da linguagem e a filosofia da mente. Se o programa fosse analítico, a lógica deveria ter início do 10.º ano, quando aparece apenas no início do 11.º, tal como tem sucedido até aqui. É claro que se exclui a opção da lógica aristotélica, mas as razões são de natureza científica e pedagógica. O interesse da lógica aristotélica é meramente histórico – não filosófico. Em relação aos filósofos cujas teorias podem ser referidas, o leque de opções é bastante alargado, deixando ao professor a liberdade de escolher de acordo com o princípio do melhor. 

2. Como é que um programa de filosofia, como sucede com o do CEF, pode passar ao lado de importantes filósofos como Platão, Descartes, Kant, Hegel, Nietzsche ou Heidegger?

O programa do CEF não passa ao lado destes filósofos nem de muitos outros. Simplesmente o programa não se centra nos filósofos, mas nos problemas da filosofia. Se se achar, na discussão dos problemas filosóficos, que as teorias e argumentos desses filósofos têm um papel a desempenhar, nada impede o professor de recorrer a eles. O programa ainda em vigor não refere o nome de qualquer filósofo e isso não limita ou impede que os filósofos assumam um papel central nas preocupações de muitos professores.

Mas ainda que o programa, como alguns professores defendem, incluísse os nomes de filósofos como Platão, Descartes, Kant, Hegel, Nietzsche e Heidegger, não deixaria de gerar perplexidade a exclusão de Aristóteles, Tomás de Aquino, Locke, Hume, Russell ou Wittgenstein, por exemplo. Para satisfazer todas as opiniões quanto aos filósofos a incluir, o programa transformar-se-ia numa estéril lista de nomes. Deixaria de ser um programa de filosofia para se transformar numa historiografia ou numa doxografia.

3. Por que é que o programa do CEF não propõe nem dá qualquer indicação em relação aos grandes textos filosóficos? Que tipo de textos propõe o CEF para serem utilizados nas aulas de filosofia?

O CEF não encara a filosofia como exegese ou interpretação dos textos dos filósofos. Um conceito de filosofia centrado na interpretação de textos é um conceito de filosofia estranho à tradição filosófica. Não são conhecidos os textos que Sócrates, Descartes, Hume ou Wittgenstein comentaram. Mas Sócrates, Descartes, Hume ou Wittgenstein não deixaram, por isso, de se tornar importantes filósofos. Acresce que os textos dos filósofos não foram escritos a pensar em rapazes e raparigas de quinze e dezasseis anos, mas noutros filósofos, adultos e profissionais. Donde resulta que o trabalho de interpretação de textos pouco mais poderá ser do que um convite, de interesse filosoficamente nulo, à repetição acrítica e à paráfrase inconsequente. 

O programa do CEF parte da discussão dos problemas para as teorias e os argumentos que as sustentam, pelo que a utilização de textos terá de estar ao serviço desse objectivo. Os textos são encarados como um meio e não um fim em si mesmos. A sua escolha deve ter em conta não apenas a relevância filosófica, mas também uma linguagem adequada ao público alvo e o nível de complexidade dos problemas neles discutidos deve ser com ele compatível. Há que privilegiar textos de carácter introdutório, acessíveis aos alunos, não necessariamente dos grandes filósofos. 

Que esta não seja uma prática corrente entre nós, quer no ensino secundário quer no ensino universitário, apenas prova quanto é ainda necessário avançar na didáctica da filosofia em Portugal. Não é por acaso que são os grandes especialistas a escreverem os melhores livros de introdução disponíveis. O domínio que possuem dos problemas e teorias em cada área permite uma clareza de exposição que não pode ser obtida sem uma apurada compreensão dos problemas envolvidos e de uma visão de conjunto sem lacunas. Liberto das tecnicidades que numa fase inicial do estudo apenas servem para embaraçar desnecessariamente os alunos e torná-los pessimistas quanto às suas próprias capacidades, os bons textos de introdução aliam um sentido agudo do percurso intelectual a efectuar com o rigor conceptual indispensável. Têm, além disso, o mérito de tornar inteligíveis os problemas com que os filósofos se debatem e de sublinhar o seu impacto intuitivo. Se conseguirmos interessar os alunos pelos problemas que os filósofos discutem conseguimos interessá-los pela filosofia. E podemos mostrar-lhes que é possível aliar uma reflexão disciplinada sobre esses problemas com um nível intuitivo de apreensão que os torne acessíveis. Qualquer licenciado em filosofia em Portugal sabe por experiência directa que a melhor maneira de estudar Kant não é pegar na Crítica da Razão Pura, pelo menos até se possuir um nível de sofisticação conceptual que apenas uma boa obra de introdução permite alcançar com segurança. E é claro que os grandes textos filosóficos não foram escritos para rapazes e raparigas de quinze e dezasseis anos. O mérito das obras de introdução é tornarem os problemas neles debatidos inteligíveis a todos. Evitam ao leitor perder tempo com uma floresta de argumentos cuja relevância é muitas vezes obscura, impedindo-o de captar o essencial, e oferecem-lhe uma primeira exposição sistemática da disciplina.        

4. Não será o programa do CEF muito directivo e pouco aberto a pontos de vista variados?
Partindo de uma concepção minimalista da filosofia, o programa do CEF é um programa aberto a pontos de vista variados. Mais não exige mais do que discutir criticamente os problemas, teorias e argumentos da filosofia, sem impor este ou aquele filósofo, esta ou aquela doutrina, esta ou aquela corrente filosófica. Na discussão dos problemas, os professores podem recorrer a diferentes filósofos e a diferentes teorias. Podem até escolher vários problemas a discutir, como acontece na ética, na filosofia política e na unidade final de metafísica. Há, no entanto, um ponto em que o programa do CEF não é aberto - não aceita um ensino da Filosofia sem problemas filosóficos.
5. Como se podem isolar os problemas filosóficos das perspectivas histórica, antropológica, sociológica ou psicológica acerca dos mesmos, tal como defende a proposta do CEF? Essa não será uma forma de empobrecer a compreensão dos próprios problemas filosóficos? 

Se, como parece estar subjacente ao programa do DES, os problemas da filosofia são também problemas históricos, sociológicos ou psicológicos, então não há problemas genuinamente filosóficos. Se não há problemas genuinamente filosóficos, então a filosofia também não tem conteúdos próprios. Com isto estamos a um passo da morte da filosofia. Mas esta é uma concepção acerca da filosofia cuja imposição, como se esclarece no Parecer Complementar (A proposta do DES-ME: um programa de Filosofia?), é contraproducente. O facto de ser assumida por alguns professores de filosofia chega a ser surpreendente, sobretudo quando a imensa vitalidade da filosofia contemporânea é uma ilustração  do contrário.

É claro que há factos que tanto interessam os filósofos como os historiadores ou os sociólogos. Contudo, os problemas que tais factos levantam são de natureza diferente para o filósofo, para o historiador e para o sociólogo. A existência, por exemplo, de religiões interessa os filósofos, os historiadores e os sociólogos. Mas os problemas da filosofia da religião, da história das religiões e da sociologia da religião não são os mesmos, e nem sequer devem ser confundidos. Para a sociologia importa saber qual o papel que a religião desempenha nas sociedades e que relação os indivíduos de uma determinada sociedade estabelecem com a religião; para a história das religiões importa como surgiram e se desenvolveram as religiões; para a filosofia da religião coloca-se um outro problema, por exemplo, «será que Deus existe?». Este problema de forma alguma interessa o sociólogo ou o historiador. Nem se percebe como a perspectiva do sociólogo ou do historiador pode contribuir para o esclarecer. Mas facilmente contribui para o perder de vista, dificultando a sua correcta formulação.

Existem filósofos porque há problemas genuinamente filosóficos. Os problemas, teorias e argumentos da filosofia são os conteúdos filosóficos. Problemas como «a vida tem sentido?», «o que é o certo e o errado?», «Deus existe?», «o que é arte?», «como sabemos seja o que for?», «temos livre-arbítrio?» são exemplos de problemas genuinamente filosóficos. Confundi-los com os problemas típicos de outras disciplinas é desprezar o seu carácter filosófico e tornar irrelevante a filosofia. O programa do CEF opõe-se a que tal aconteça.

6. Por que é que o programa do CEF facilita a tarefa dos professores e a avaliação dos alunos?

O programa do CEF facilita, supomos, a tarefa dos professores e a avaliação dos alunos porque elimina a vagueza e as indefinições que caracterizam o programa do DES. Mostramo-lo detalhadamente no Parecer Complementar (A avaliação em filosofia). Perante conteúdos e objectivos vagos, muitos professores sentem-se condenados ao improviso, à divagação ou ao comentário de texto. O comentário de texto torna-se – é inevitável – um expediente preferido. Daí que não seja raro alunos e professores associarem a disciplina de Filosofia ao Português, esvaziando-a de competências e conteúdos próprios. Frequentemente o resultado é que, sem saberem que competências filosóficas devem ser desenvolvidas, tanto professores como alunos se sentem perdidos e desmotivados. Na ausência de critérios precisos, é frequente o professor procurar avaliar se o aluno escreve bem ou mal ou, na melhor das hipóteses, a sua capacidade de integrar e expressar de modo mais ou menos coerente algumas noções que adquiriu nas aulas e a que o texto mais ou menos alude. E isto acaba por ser feito pelo recurso a paráfrases sem qualquer relevância cognitiva. 

Ao contrário, no programa do CEF os conteúdos filosóficos são apresentados de forma clara. Os problemas, teorias e argumentos da filosofia constituem o essencial da actividade filosófica, destacando as competências críticas como aquelas que devem ser avaliadas. Estas competências dizem respeito à identificação e formulação de problemas; identificação e avaliação de teorias; identificação e discussão de argumentos. Eliminando os conteúdos e objectivos nebulosos, muitas das dificuldades dos professores desaparecem. E também as dos alunos.

7. Por que é que a bibliografia é tão pequena?

A bibliografia é pequena por várias razões: (i) como se trata de uma disciplina de introdução à filosofia, apenas se apresentam obras de carácter introdutório. Essas são as únicas que podem ser lidas com proveito pelos alunos. Parece-nos incompreensível a enorme quantidade de obras incluídas na bibliografia do programa, a maior parte das quais de difícil acesso para os professores, quanto mais para os alunos; (ii) a quase inexistência de obras de carácter introdutório em língua portuguesa; (iii) exceptuando algumas poucas obras de consulta e de carácter geral, só incluímos bibliografia directamente relacionada com os tópicos leccionados. Limitámo-nos ao essencial mas aguardamos sugestões.

B. Objecções sobre aspectos particulares da proposta:

1. A proposta do CEF parece dar demasiada importância à lógica: inclui o tópico na unidade inicial e volta a incluí-lo numa unidade própria no 11.º ano. 

A proposta do CEF não dá demasiada importância à lógica, pelo menos se comparada com a proposta do DES. 

É verdade que a unidade inicial do 10.º ano apresenta algumas das principais noções básicas de lógica informal, reservando para o início do 11.º ano uma unidade inteira de lógica formal. Na unidade inicial estão previstas 15 horas, se bem que nem todas sejam sobre conteúdos de lógica informal. Apenas cerca de 10 horas se destinam a esse efeito. Quanto à lógica formal, o CEF propõe uma unidade com 20 horas. O que, no total, dá 30 horas de lógica formal e informal. 

Mas 30 horas não é mais nem menos do que o programa do DES propõe para a unidade de lógica. Isto se admitirmos que o ponto 1 da unidade III do programa do DES, «filosofia, retórica e democracia», pretende ser uma espécie de introdução histórica da lógica – de alcance duvidoso, aliás. E se admitirmos também que o ponto 3 da mesma unidade, «argumentação e retórica», procura apresentar – ainda que de forma comprometida e pedagogicamente discutível – algumas noções de lógica informal. 

Não é verdade que o CEF dê demasiada importância à lógica. Há grandes diferenças entre a lógica na proposta do CEF e a lógica na proposta do DES, mas uma dessas diferenças não é o número de horas previsto em cada uma.   

2. Porquê excluir o “paradigma da lógica aristotélica” do programa do CEF, acabando com uma opção louvável até agora à disposição de professores e alunos? 

A explicação é simples: (i) não existe qualquer «paradigma» aristotélico da lógica; (ii) a teoria lógica de Aristóteles é limitada e errada em vários aspectos; (iii) a aplicação prática da lógica aristotélica é reduzidíssima; (iv) ao contrário do que por vezes se argumenta, nada indica que seja mais fácil para os alunos aprendê-la; (v) ao contrário do que é suposto, os professores não parecem melhor preparados para ensinar a lógica aristotélica do que para ensinar a teoria clássica da dedução – e ainda que o estivessem, essa não seria uma boa razão para ensinar uma teoria errada. No Parecer Complementar (A Lógica e a racionalidade argumentativa) todos estes factos são explicados pormenorizadamente.  

3. Não haverá no programa do CEF uma sobrevalorização da ética e da estética relativamente aos problemas da filosofia política? 

É necessário ter presente que a proposta do CEF tentou preservar a estrutura do programa do DES. Em termos comparativos não se pode dizer que haja uma sobrevalorização da ética e da estética em relação à filosofia política. Até porque o CEF reserva uma unidade independente para a filosofia política, coisa que não acontece no programa do DES. Neste, os problemas de filosofia política nem sequer aparecem formulados, sendo apenas referidos no último ponto dos chamados «valores ético-políticos». Quanto à estética, o CEF propõe 15 horas, tantas quantas propõe o DES. Só que na proposta do DES aparece em alternativa à filosofia da religião, o que desvaloriza injustificadamente estas disciplinas. 

4. Não vos parece que os problemas metafísicos são demasiado abstractos para os alunos do secundário, pelo que não se justifica uma unidade do programa que lhes seja inteiramente dedicada? 

Alguns dos problemas da metafísica sempre foram, embora de forma confusa e imprecisa, referidos nos programas anteriores, assim como no programa em vigor e também na proposta do DES. O problema metafísico do livre-arbítrio, por exemplo, tem sido discutido no 10.º ano, a seguir à unidade inicial. O CEF deixou esse tópico para a unidade final do 11.º ano precisamente por considerar que os problemas da metafísica têm um carácter mais abstracto. No final do 11.º ano espera-se que os alunos se encontrem melhor preparados para os enfrentar. Além disso, alguns dos problemas metafísicos, como os do sentido da vida e do livre arbítrio, são relativamente acessíveis para os alunos, que os podem discutir com interesse. Seria decepcionante que nenhum desses problemas fosse discutido.   

5. Porquê incluir o problema do livre arbítrio na unidade de metafísica?

O problema do livre arbítrio envolve, na realidade, dois problemas que podem ser tratados de uma forma independente. O primeiro problema é o de saber se as acções humanas são livres ou determinadas. Este é um problema metafísico. O segundo consiste em saber que implicações decorrem de uma concepção determinista da natureza para a moral. 

O primeiro é claramente um problema metafísico dado a questão colocada envolver o que poderíamos chamar a estrutura do mundo. Trata-se de saber se o mundo no qual vivemos admite actos e estados mentais não causalmente determinados (precisamente aqueles que seriam requeridos pelas nossas escolhas). 

O segundo problema consiste em saber se a aceitação do determinismo é inconsistente com a ideia de responsabilidade moral. Este é um problema com implicações jurídicas. É hoje frequente evocar o conceito de ininputabilidade sempre que uma acção é reconhecidamente o produto de factores mentais que o agente não controla. 

Que estes problemas sejam independentes reflecte-se no facto de a resposta ao primeiro não implicar resposta alguma para o segundo. Ainda que a opção pelo determinismo seja aceite no primeiro caso, há quem tenha defendido não existir qualquer inconsistência se, ao mesmo tempo, admitirmos a existência de escolhas livres. A ideia é que o sentido relevante de “livre” para a determinação da responsabilidade de um agente não decorre da oposição entre liberdade e determinismo mas da oposição entre liberdade e coacção. Tem-se, então, um novo problema: o de saber qual das hipóteses, a que admite não haver inconsistência entre determinismo e liberdade e a que admite a existência de inconsistência, é de adoptar. A proposta de Kant para este problema, bem como para os restantes, é exposta, por exemplo, na Fundamentação da Metafísica dos Costumes, onde o título da obra faz justiça à natureza do problema. O CEF considera, em primeiro lugar, que é um erro didáctico complicar desnecessariamente a unidade de Ética iniciando-a com um tema tão abstracto e propõe um percurso mais espontâneo: dos problemas de ética aplicada às teorias éticas que alimentam e justificam as respostas; e, em segundo lugar, propõe que o(s) problema(s) do livre-arbítrio sejam abordados no seu lugar natural e no momento didacticamente apropriado: na Unidade de Metafísica do 11.º Ano. 

6. Porque é que o problema do sentido da vida surge na unidade de metafísica?

O problema do sentido da vida é um problema metafísico típico. Trata-se de saber, basicamente, se o mundo tem uma finalidade ou se o homem pode atribuir-lhe uma. Uma das respostas conhecidas para este problema é, por exemplo, a de Sartre, que defendeu que apenas a liberdade permite conferir sentido à existência. Outras respostas podem basear-se em Hegel, remetendo para uma definição da história como sendo a criação desse sentido (com variações evidentes sobre a definição do seu sujeito: a liberdade? Um processo "histórico-natural"?). 

Estas respostas podem ter múltiplos desenvolvimentos em outras disciplinas filosóficas (ética, filosofia da história...), mas incluí-lo em outra unidade por causa desses desenvolvimentos seria uma maneira de esquecer e obscurecer o próprio problema.

7. O programa do CEF propõe uma caracterização da filosofia. Que diferença existe entre uma caracterização e uma definição de filosofia? 

Quando se fala em definições, pensamos em dois tipos diferentes de definições: explícitas e implícitas. Considera-se que a definição explícita de um conceito é aquela que oferece as condições necessárias e suficientes para a inclusão de itens na extensão do conceito a definir. Podemos, por exemplo, dar uma definição explícita de «argumento válido». Um argumento é válido se, e só se, é impossível ter premissas verdadeiras e conclusão falsa. Mas já não será possível oferecer as condições necessárias e suficientes do conceito de azul. Não é possível apresentar uma definição explícita de azul. Mas podemos dar uma definição implícita desse conceito. Para dar uma definição implícita de azul, mais não temos do que indicar vários objectos que exemplifiquem o conceito de azul. Ora, pensamos que o conceito de filosofia não se deixa captar por qualquer destes tipos de definições, o que não significa que não possamos dizer o que é a filosofia. Para os alunos saberem o que é a filosofia temos de lhes oferecer uma caracterização. Numa caracterização oferecemos aquelas que nos parecem ser as suas características mais importantes, destacando o que distingue a filosofia de outras disciplinas. Nomeadamente, o tipo de problemas, teorias e argumentos de que trata a filosofia. E é claro que uma caracterização inclui exemplos. Ao proceder deste modo os alunos ficam a saber que a filosofia é uma actividade crítica e que os problemas, teorias e argumentos que a caracterizam são diferentes dos problemas, teorias e argumentos que caracterizam a ciência, a religião, etc. Esta é a finalidade da unidade inicial na proposta do CEF.

8. Porquê eliminar o problema da continuidade/descontinuidade da unidade de filosofia da ciência? 

O problema da continuidade/descontinuidade não desaparece da unidade de filosofia da ciência. No entanto, o programa em vigor não inclui esse problema em nenhum dos seus pontos. Na verdade, tem sido um problema levantado pelos manuais escolares e não pelo próprio programa. A julgar por alguns manuais, não se sabe exactamente o que está em causa com o problema da continuidade/descontinuidade. Umas vezes parece que apenas se pretende opor Popper a Kuhn; outras vezes refere-se o tipo de relação entre conhecimento vulgar e ciência; outras, é o processo de desenvolvimento científico que se procura compreender. Entendemos que só este último é filosoficamente interessante e que deve ser recolocado em termos filosóficos e não históricos como sugere a vaga formulação «continuidade/descontinuidade». Esse é o problema colocado no ponto 4 da unidade VIII da proposta do CEF, «Relativismo científico e o desenvolvimento da ciência — Incomensurabilidade e progresso científico».

9. Por que é que chamam epistemologia à teoria do conhecimento e filosofia da ciência à epistemologia?

Pensamos que o termo «epistemologia» tem sido, entre nós, utilizado de forma ambígua e imprecisa. Ora, isso deve ser evitado. A tradição filosófica tem-se ocupado dos problemas epistemológicos como sendo os problemas de teoria do conhecimento. Assim tem acontecido de Platão até aos nossos dias, passando por filósofos como Descartes, Berkeley, Hume, Kant e Russell. É claro que o desenvolvimento científico dos séculos XIX e XX contribuiu para – ou, pelo menos, deu um relevo especial – algumas discussões sobre problemas epistemológicos, como é o caso do denominado «problema da indução». Mas a epistemologia e a filosofia da ciência não podem ser confundidas. Esta ocupa-se dos seus próprios problemas, tais como o problema do método científico, o problema do desenvolvimento da ciência, o problema da demarcação, etc.  

10. Porquê incluir uma unidade de filosofia da arte em vez de estética?

A estética inclui um conjunto muito vasto e heterogéneo de conceitos e de problemas. Torna-se impraticável discuti-los a todos numa unidade programática de 15 horas lectivas. É preciso escolher – como no Parecer Complementar se mostra (Os valores estéticos) – um segmento de problemas num tão vasto e diversificado domínio e tornar clara a escolha, bem como as razões que a sustentam. Foi isso que fez o CEF, optando pela filosofia da arte em vez da teoria do belo e da teoria do gosto. Estas razões, podem ser compreendidas pelos alunos. Nada mais óbvio para tornar clara a decisão tomada do que substituir «estética» por «filosofia da arte».
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� Encontra o parecer em http://cef.no.sapo.pt/, a página do CEF na Internet. Nele é analisada a proposta do DES e, com frequência, comparada com a do CEF. Algumas das perguntas e objecções aqui presentes são contempladas nesse parecer.
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